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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABORAÍ
ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social
ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA
1. OBJETO
1.1. O presente Termo de Referência estabelece as condições para "Contratação de empresa autorizada pela ANATEL, para a prestação de Serviço Telefônico - Serviço Móvel Pessoa (SMP), nas modalidades Local e de Longa Distância Nacional (LDN)” para atendera  Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - SEMDS, a ser executado de forma contínua, com cessão de aparelhos celulares (smartphones) em regime de comodato, conforme condições e especificações constantes neste instrumento.
2. DESCRIÇÃO DOSSERVIÇOS
2.1. Os serviços a serem prestados, com as respectivas descrições e quantitativos estão indicados na tabela a seguir:
	Item
	Descrição 
	Unidade de Medida
	Quantidade

	1
	Serviço de telefonia móvel pessoal (SMP - Serviço Móvel Pessoal), através da tecnologia 4G pelo sistema digital pós-pago e com ligações ilimitadas, incluindo chamadas vc1, vc2 e vc3, dentro ou fora da rede, dentro dos padrões estabelecidos pela ANATEL, mediante o fornecimento de 30 (trinta) acessos móveis e oferecendo o serviço de ligações locais, além de serviços de mensagens de texto ilimitados, pacote de dados com franquia mínima de 4gb transmitidos a uma velocidade nominal mínima de 1mbps para acesso à internet e roaming nacional e acesso à caixa postal.
	Assinatura
	30 unid.

	2
	Disponibilização de 30 (trinta) estações móveis (aparelhos) em regime de comodato, com as seguintes características: Aparelhos celulares do tipo smartphone com armazenamento a partir de 64 gigas e expansível; memória ram de no mínimo 4gb; tela de no mínimo 5,5 polegadas; com sistema 4g ou superior; câmera fotográfica de no mínimo 12 megapixel; sistema android 8.0 ou superior; wi-fi. Os aparelhos deverão ser novos, sem uso anterior dotados de bateria, fone de ouvidos carregador (cabo usb), etc., e homologados pela ANATEL. Cor: preto
	Aparelhos
	30 unid.


2.2. O certame adotará, como critério de seleção, o menor preço.
2.3. Os serviços descritos deverão atender, no que for aplicável, normas emitidas pela ANATEL – Agência Nacional de Telecomunicações, à ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas, ao INMETRO e às ISO 9001 e 14001 referentes a padrões de qualidade e respeito ao meio ambiente.
3. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
3.1. Conforme dados do IBGE (https://cidades.ibge.gov.br/brasil/rj/itaborai/panorama), o Município de Itaboraí possui aproximadamente 244.416 (duzentos e quarenta e quatro mil quatrocentos e dezesseis) habitantes,dividido em 8 distritos, sendo respectivamente Itaboraí, Porto das Caixas, Itambi, Sambaetiba, Visconde de Itaboraí, Cabuçu, Manilha e Pachecos. Hoje, o Município de Itaboraí possui 41.184 (quarenta e um mil, cento e oitenta e quatro) famílias inscritas no cadastro único, números que não param de crescer.
3.2. Diante da abrangência geográfica do Município de Itaboraí, bem como o número de famílias inscritas no cadastro único, vinculados aos equipamentos pertencentes a esta Secretaria, identifica-se a necessidade da contratação pela constante necessidadede comunicação dos servidores que não alcançam atendimentopresenciala todos os usuários, suprindo o atendimento a esses usuáriosatravés de contato telefônico.
3.3. Vale evidenciarque muitas famílias beneficiárias dos programas promovidos pela SEMDS residem em locais afastados e por isso percorrem longas distâncias, utilizando, quando possível, transporte público para solucionar uma simples dúvida ou receber informações que seriam sanadas facilmente realizando um contato telefônico ou por meio de mensagens por aplicativo.
3.4. A rapidez na comunicação, propiciada pelas atuais tecnologias de telefonia móvel, exigem que gestores públicos lancem mão de tais recursos com o objetivo de imprimirem uma maior velocidade nos objetivos de suas pastas. Visto isto, o acesso à internet móvel e uso da telefonia móvel apresenta-se como instrumento indispensável em qualquer processo dinâmico que requer resultados em tempo real.
3.5. A adoção de smartphones tem como objetivo o atendimento à crescente demanda por serviços corporativos disponibilizados nos sítios institucionais e também de outros órgãos, tais como: correio eletrônico institucional (e-mail), serviço de mensagem instantânea, nuvem de dados corporativa, dentre outros.
3.6. O serviço de telefonia móvel, de abrangência regional e nacional, a ser prestada para a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social é indispensável para manter uma eficiente comunicação e o bom funcionamento das atividades desenvolvidas. Possui a característica de serviço continuado essencial, pois se constitui em uma necessidade permanente da Administração Pública, não podendo ser paralisado, sob pena de prejuízo à comunicação/tráfego de dados móveis e ao desenvolvimento das atividades-fim do Órgão Público. O caráter continuado também se manifesta pelo fato de que o serviço de telefonia móvel não é passível de divisão ou segmentação ao longo do tempo, e sim posto à disposição de forma permanente aos usuários.
3.7. Posto isto, cremos estar plenamente demonstrada a importância singular desse processo e estamos convictos da importância desse processo no tocante a melhoria dos serviços e das atividades desenvolvidas diariamente pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social.
4. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
4.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses.
5. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
5.1. Os serviços de telefonia móvelobjeto deste Termo de Referência classificam-se como serviços comuns, nos termos do art. 1° da Lei 10.520/02, visto que possuem descrições compatíveis com as especificações usuais no mercado.
5.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada (Prestadora) e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.
6. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
6.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:
6.1.1. Os serviços a serem executados pela CONTRATADA (Prestadora) consistem no fornecimento de acessos telefônicos com os respectivos aparelhos em regime de comodato, conforme discriminado abaixo:
6.1.1.1. Os dispositivos móveis que serão cedidos em regimes de comodato deverão atender as especificações indicadas no item 2.1.deste termo.
6.1.1.2. O número de aparelhos é vinculado ao quantitativo de pacotes de serviços que se pretende contratar.
6.1.2. Os aparelhos móveis serão fornecidos pela CONTRATADA (Prestadora), em regime de comodato, observando-se que não deverá haver a cobrança de qualquer taxa de serviço para a ativação dos aparelhos, a qualquer título.
6.1.3. O plano de serviços deverá ser mantido por 12 (doze) meses. 
6.1.4. Ao final dos 12 (doze) meses, a Operadora poderá optar por:
6.1.4.1. Solicitar a devolução de todos os aparelhos fornecidos na modalidade Comodato, se comprometendo a arcar com todas as despesas inerentes a logística reversa.
6.1.4.2. Conceder ao Contratante a titularidadedos aparelhos a título de descarte, sem custos adicionais ao contrato.
6.1.5. Após os 12 (doze) meses de contrato, independente da opção acima feita pelo contratado (prestador) e, caso haja a renovação contratual por mais 12 (doze) meses, o CONTRATADO (Prestador) deverá enviar novos aparelhos em comodato, que atendam à descrição do item 2.1.deste termo, ressalvada a possibilidade de cessão de aparelhos tecnologicamente superiores, a critério da Contratada, sem obrigatoriedade, à exceção dos casos de obsolescência ou descontinuidade da produção ou oferta dos modelos no mercado.
6.1.6. Na hipótese de extravio, perda ou roubo do aparelho, a CONTRATADA (Prestadora) deverá repor o aparelho no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a pedido do Gestor do Contrato, e inserir o valor do mesmo na próxima fatura da respectiva linha telefônica, com vistas ao ressarcimento por parte da CONTRATANTE à CONTRATADA (Prestadora), conforme o caso. Alternativamente à inclusão do valor em fatura para ressarcimento, o Gestor do Contrato poderá optar para que a CONTRATANTE restitua o bem, de mesma marca e modelo, à CONTRATADA (Prestadora);
6.1.7. Os aparelhos móveis deverão ser entregues à CONTRATANTE de acordo com os prazos de habilitação definidos neste Termo de Referência, incluindo todos os acessórios necessários à plena utilização dos mesmos, tais como carregador de bateria, cabos de dados, fone de ouvido, manual do usuário, etc.
6.1.8. Constatado qualquer defeito de fabricação ou avarias nos aparelhos, bem como divergência com a especificação técnica exigida neste termo de referência,os mesmos serão recusados, ficando a CONTRATADA (Prestadora) obrigada a entregar novos aparelhos, em conformidade com as descrições contidas neste termo de referência, no prazo de 10 (dez) diascontados da notificação encaminhada pela fiscalização.
6.1.9. A CONTRATADA (Prestadora) poderá repassar à contratante, durante a vigência do contrato, os preços e/ou vantagens ofertados ao mercado em geral, sempre que esses forem mais vantajosos para a administração pública.
6.1.10. O serviço de roaming nacional deverá ocorrer de forma automática, sem a necessidade de habilitação do acesso móvel ou de qualquer outro equipamento, em todo o território nacional.
6.1.11. Os parâmetros para a medição da qualidade são aqueles definidos na regulamentação expedida pela ANATEL, em especial, o Regulamento de Gestão da Qualidade da Prestação do Serviço Móvel Pessoal – RGQ-SMP (Anexo I à Resolução nº 575, de 28 de outubro de 2011).
6.1.12. Nas localidades em que nãohouver disponibilidade de cobertura para 4G, deverá ser oferecida cobertura mínima de tecnologia 3G ou 2G.
6.1.13. Os equipamentos a serem entregues deverão operar na última tecnologia comercializada pela empresa na área local.
6.1.14. Os serviços relacionados a seguir deverão ser prestados sem ônus para os órgãos contratantes:
6.1.14.1. Habilitação;
6.1.14.2. Escolha ou troca de número;
6.1.14.3. Custo de sindicância e ligações provenientes de clonagem da linha celular;
6.1.14.4. Facilidades de identificador de chamadas, conferência, chamada em espera, não perturbe;
6.1.14.5. Bloqueio por extravio ou roubo e cancelamento da linha;
6.1.14.6. Reativação de número de linha;
6.1.14.7. Adicional de chamadas;
6.1.14.8. Deslocamento; e
6.1.14.9. Disponibilização de ferramenta online (conta online) para consulta ao detalhamento das faturas e dos serviços, com acesso aos gestores e/ou administradores do contrato ou aos usuários.
6.1.15. O bloqueio dos dispositivos móveis somente poderá ser executado por solicitação de representante credenciado da CONTRATANTE;
6.1.16. As solicitações de cancelamento deverão ser executadas no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)horas, não sendo devido qualquer valor do acesso móvel ou acesso 4G/3G, decorrido o respectivo prazo. Mediante justificativa da contratada (prestadora), o prazo poderá ser estendido em até 72 horas.
6.1.17. A CONTRATADA (Prestadora) deverá designar um Gerente de Contas para atendimento ao contrato, bem como, se obrigará a manter, na vigência do contrato, um Serviço de Atendimento exclusivo que atenda ao Contratante na abertura de chamados (SAC), com acesso telefônico local, sem a cobrança de tarifa, ou linha 0800, no seguinte formato:
6.1.17.1. formato 10x5 (10 horas por dia, das 08:00 às 18:00 horas, 5 dias por semana, de segunda a sexta-feira, exceto feriados), durante a vigência do contrato, disponibilizando à contratante, e/ou a quem esta designar, um atendimento diferenciado por meio de consultoria especializada. Fora deste período, é possível fornecer o mesmo serviço por meio de central estilo call center com padrão de atendimento corporativo.
6.1.18. Além do serviço mencionado no item anterior, a CONTRATADA (Prestadora) deverá disponibilizar e-mail (correio eletrônico) para eventuais contatos e solicitações de substituições que se façam necessários.
6.1.19. A resposta do Serviço de Atendimento deverá obedecer às normas regulamentares da ANATEL, devendo o atendimento ser personalizado, após a recorrência da ordem de serviço.
6.1.20. A indisponibilidade do acesso aos serviços, objeto deste Termo, ou qualquer facilidade nele exigida, deverá ser tratada com abertura de chamado à CONTRATADA (Prestadora), com registro de protocolo, e ter o atendimento conforme aos prazos determinados pelas normas regulamentares da ANATEL.
6.1.21. A CONTRATADA (Prestadora) deverá fornecer garantias de que o sistema de SMP contratado é livre de riscos de clonagem de números ou aparelhos, garantindo inclusive, caso isso ocorra, que todos os serviços utilizados, desde que não reconhecidos pelo CONTRATANTE, não serão cobrados ou serão ressarcidos, caso esse já tenha sido cobrado, na forma que melhor atender ao CONTRATANTE.
6.1.22. Para o período em que for constatada a falha técnica da operadora, impossibilitando a utilização dos serviços contratados, a CONTRATADA (Prestadora) sofrerá aplicação das sanções conforme previsto neste Termo de Referência, ressalvado o exercício do direito da ampla defesa conforme previsto em lei.
7. DO INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
7.1. Os dispositivos móveis e chips deverão ser entregues no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos contados do recebimento da ordem de entrega,aplicando-se entrega única.O recebimento caberá ao responsável pelo acompanhamento e fiscalização das obrigações decorrentes da execução doContrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta;
7.2. O modelo dos aparelhos (smartphone) ofertados deverá estar em linha de produção, sem previsão de encerramento na data de entrega;
7.3. Os aparelhos e acessórios deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, situado na Rua João Caetano, nº 94, Centro – Itaboraí - RJ, de segunda a sexta-feira, no horário das 09 às 16h, nas quantidades estabelecidas na ordem de entrega.
7.4. A fiscalização da execução das entregas dos bens caberá aos servidores(ras) designados(as) pelo ordenador de despesas através de portaria.
7.5. Os itens entregues serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. O recebimento definitivo se dará em até 10(dez) dias corridos contados do recebimento provisório.
7.6. O contratante, por meio da fiscalização da execução das obrigações contratuais ou decorrentes do Contrato, reserva-se o direito de rejeitar, integralmente ou em parte, os bens que não atendam aos quantitativos ou às especificações do objeto licitado, devendo os mesmos serem substituídos no prazo de 10 (dez) dias corridos para os dispositivos móveis (smartphones), e 48 (quarenta e oito) horas em se tratando de chips, a contar da notificação do contratado (prestador). As despesas decorrentes da substituição dos bens correrão por conta do fornecedor, sem qualquer ônus para a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções incidentes às hipóteses de descumprimento do contrato.
7.7. Caso seja necessária a substituição de algum item fornecido,pelos motivos expostos pela fiscalização, os novos itens deverão apresentar padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos constantes na proposta original;
7.8. A Contratada deverá se responsabilizar pelas despesas de transporte, retirada e devolução dos itens substituidos, sem ônus adicional para o contratante;
7.9. A solicitação para substituição de unidades defeituosas deverá ser recebida e identificada pela Contratada (Prestadora), cabendo à Fiscalização promover o acompanhamento dos prazos para a  substituição;
7.10. Os chamados para a substituição dos itens serão realizados por telefone, e-mail ou outro meio hábil de comunicação;
7.11. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser prontamente atendidas pelo contratado (prestador), sem ônus para o contratante.
7.12. Os atrasos na entrega ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que comunicados à Fiscalização em até 24 (vinte e quatro) horas antes do término do prazo de entrega e devidamente justificados, não serão considerados como inadimplemento contratual, desde que a Fiscalização aceite as justificativas apresentadas.
8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1. São obrigações da Contratante:
8.1.1. Receber os bens no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência e seus anexos;
8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos com as especificações constantes deste Termo e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
8.1.3. Comunicar ao Contratado (Prestador), por escrito, via e-mail ou outro canal disponibilizado à Contratante sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido em até 24 (vinte quatro) horas da comunicação;
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado(Prestador), através de comissão/servidor especialmente designado;
8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado(Prestador) no valor correspondente aos bens entregues, no prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência e seus anexos.
8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado (Prestador)com terceiros, ainda que vinculados à execução do futuroTermo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado(Prestador), de seus empregados, prepostos ou subordinados.
9. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (PRESTADOR)
9.1. O Contratado(Prestador)deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
9.2. Efetuar a entrega dos bens devidamente embalados, íntegros, sem avarias e em  perfeitas condições de uso, adequados às especificações contidas neste Termo de Referência e na proposta, no prazo e local indicados, acompanhado da respectiva nota fiscal (para os chips).
9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Leinº8.078/90);
9.4. Substituir ou reparar, no prazo de 10 (dez) diaspara os dispositivos móveis (smartphones), e 48 (quarenta e oito) horas para chips, contados da notificação, o objeto entregue que comprovadamente apresente defeito ou esteja em desconformidade com as especificações deste termo e padrões de qualidade exigidos, quando se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, ainda que constatadas após o recebimento definitivo e/ou pagamento, arcando com todas as despesas decorrentes da substuição ou reparo;
9.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecedem a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATANTE, salvo quando implicarem as indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas;
9.7. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da prestação dos serviços do Contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE;
9.8. Não fazer uso das informações prestadas pela CONTRATANTE que não seja em absoluto cumprimento ao contrato em questão;
9.9. Garantir sigilo e inviolabilidade das conversações realizadas por meio do serviço desta contratação, respeitando as hipóteses e condições constitucionais e legais de quebra de sigilo de telecomunicações;
9.10. Apresentar mensalmente, 10 (dez) dias antes do vencimento e de forma gratuita, juntamente com a Nota Fiscal, fatura contendo detalhamento dos serviços prestados de voz, no padrão FEBRABAN (versão 2 ou superior, conforme www.febraban.org.br), incluindo detalhes das chamadas (número chamado e chamador, duração, data e hora da chamada, outros) e valor do serviço, que deverá conter todos os tributos e encargos, conforme preços contratados no processo licitatório.
9.11. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução contratual, tais como taxas, fretes, tributos, inclusive as obrigações relativas a salários, pagamentos de recursos humanos, Previdência Social, impostos, encargos sociais, transporte, indenizações, recolhimento de valores para órgãos de classe, e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidente de trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual, ficando a CONTRATANTE isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos.
9.12. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTEou a terceiros, decorrentes da sua culpa ou dolo quando da execução do objeto, independente dos procedimentos de fiscalização e acompanhamento da execução contratual, e independente de outras cominações contratuais ou legais às quais estiver sujeita;
9.13. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões limitados ao estabelecidono § 1º do Art. 65, da Lei Federal 8.666/93,tomando-se por base o valor contratual;
9.14. Manter,durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
9.15. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
10. DA SUBCONTRATAÇÃO
10.1. Não será admitida a subcontratação.
11. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
11.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação do contratado com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato, não haja prejuízo à execução do objeto pactuado, e haja anuência expressa da Administração Pública quanto à continuidade do contrato administrativo.
12. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
12.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993 será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos materiais, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados;
12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado(prestador), inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.70 da Lei nº8.666, de 1993;
12.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano,bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou de feitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
12.4. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pelo Contratado(Prestador) ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar no cancelamento do contrato caso o contratado/fornecedor registrado venha a sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002;
12.5. As atividades de fiscalização devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática no momento das entregas dos itens a serem adquiridos;
12.6. A fiscalização deverá verificar se os materiais atendem às especificações técnicas descritas neste termo e na proposta da contratada.
13. CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE
13.1. O Contratado deve colaborar, quando couber, à promoção do desenvolvimento nacional sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental, de acordo com art. 255 da Constituição Federal/88, e em conformidade com art. da lei 8.666/93 e conforme orientações do Cap. III - DOS BENS E SERVIÇOS - art. 5° da IN n°01/2010 (Compras Sustentáveis).
14. DO PAGAMENTO
14.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de 30(trinta) dias, mediante apresentação da nota fiscal ou fatura na Secretaria de Desenvolvimento Social,obeservados os trâmites administrativos para a liquidação de despesas referentes a prestação de serviços prestados por concessionárias de serviços públicos.
14.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que a fiscalização manifestar seu atesto.
14.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, tais como obrigação financeira pendente decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que o Contratado (Prestador)providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
15. DA ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO
15.1. Em caso de antecipação do pagamento, a contratada deverá aplicar o desconto proporcional na fatura imediatamente subsequente.
16. DO REAJUSTE
16.1. Os preços são fixos e irreajustáveis durante a vigência do Contrato.
17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
17.1. Comete infração administrativa, o Contratado (Prestador) que:
17.1.1. Inexecutar total ou parcialmente quaisquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
17.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
17.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato/;
17.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;e
17.1.5. Cometer fraude fiscal;
17.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Termo, a Administração pode aplicar ao CONTRATADO (PRESTADOR) as seguintes sanções:
17.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
17.2.2. Multa moratória de  0,2%(zero vírgula dois por cento)por dia de atraso injustificado sobre o valor do serviço inadimplido, até o limite de 30 (trinta) dias de atraso; Multa moratória de 0,4%(zero vírgula quatro por cento)por dia de atraso injustificado sobre o valor do serviço inadimplido, do 31º (trigésimo primeiro) ao 60º(sexagésimo) dia de atraso. Multa moratória de 0,6% (zero vírgula seis por cento)por dia de atraso injustificado sobre o valordo serviço inadimplido, do 61º(sexagésimo primeiro) dia em diante, até o limite máximo de 150 dias, sem prejuízo das demais penalidades;
17.2.3. Multa compensatória de 5% (cinco por cento)sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
17.2.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do sub item acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
17.2.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
17.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o Contratado ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
17.3. As sanções previstas nos subitens 17.2.1., 17.2.4. e 17.2.5,poderão ser aplicadas ao CONTRATADO juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
17.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:
17.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
17.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;e
17.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
17.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº8.666de1993.
17.6. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
17.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
17.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro.
18. DA RESCISÃO DO CONTRATO
18.1. O contrato poderá ser rescindido, a critério da Secretaria contratante, decorridos 10 (dez) dias após o prazo previsto para a entrega dos itens, indicado neste termo, caso a contratada (prestadora) não comprove já ter enviado os produtos via transportadora ou correios, e/ou não apresente justificativa aceitáveis para a demora no cumprimento da ordem de entrega.
18.2. A decisão de rescindir o contrato caberá à Secretaria Contratante, após prévia consulta ao setor solicitante do material, e desde que se vislumbrem possibilidades de prejuízos à Administração.
18.3. Nos casos em que se justifique a rescisão contratual a contratada ficará sujeita às penalidades previstas nesteTermo de Referência.
19. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
19.1.Comprovação de aptidão para o fornecimento de itens em quantidades de 30% com o objeto desta licitação. A comprovação deverá se dar por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que demonstrem que o licitante já forneceu itens aos descritos no termo.
19.1.1.Os atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público deverão ser emitidos em papel timbrado e com a indicação de cargo e matrícula do servidor signatário. Atestados emitidos por pessoa jurídica de direito privado deverão estar acompanhados de documento que comprovem a aptidão do signatário para responder pela empresa.
19.2. Os licitantes deverão disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.
19.3. Documento que comprove que a empresa esteja autorizada ou encontra-se na Relação de Prestadoras do Serviço Móvel Pessoal - SMP autorizados pela Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL).
20. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
20.1. As despesas decorrentes da contratação correrão a conta da seguinte dotação orçamentária – Orçamento 2022 da Secretaria Municipal de Desemvolvimento Social.
Programa de trabalho: 04.122.0012.2.266 / 08.244.0094.2.291
Natrueza de despesa: 33.90.40.14 / 33.90.36.14
Órgão: 16 – Secretaria Municipal de Desemvolvimento Social
Unidade: 001 / 002
21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
21.1. O presente Termo de Referência (TR) seguirá devidamente aprovado pela autoridade competente (ordenador de despesas), por meio de despacho, em atenção à Resolução Conjunta CGM/PGM/SEMGOV/SEMPLA de 12 de abril de 2021.
________________________________________________________________________________________________
Secretaria Municipal de Compras, Licitações e Contratos
Termo de Referência –SEMDS - Serviço Telefônico - Serviço Móvel Pessoa.

